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MINISTERIO DA MARINHA

6.* Reparticdo da Direcgdo Geral
da Contabilidade Publica

Decreto n.° 27:581

Com fundamento nas disposicdes do artigo 3.° do de-
creto-lei n.° 24:914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante proposta aprovada pelo Ministro das Finangcas,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constitnigiio, o Govérno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo tnico. E autorizada a 6.* Reparti¢io da Di-
recgllo Geral da Contabilidade Pdblica a mandar satis-
fazer, sem dependéncia de quaisquer formalidades, em
conta da verba de 300.0008 inscrita no artigo 283.°
«Despesas de anos econdémicos findos», capitulo 9.°, do
or¢amento do Ministério da Marinha para o ano econé-
mico de 1937, a quantia de 62.9768, respeitante a férias
que ficaram por pagar no'ano econémico findo ao pes-
soal operéirio assalariado da Direcciio das Construgdes
Navais, devido a insuficiéncia da respectiva verba orga-
mental.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 17 de Margo de
1937. — Anr6ni0 Oscar DE Fracoso Carmona — An-
ténto de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Jénior — Manuel Ortins de Betten-
court—Joaquim José de Andrade e Silva Abranches—
Francisco José Vieira Machado — Anténio Faria Car-
neiro Pacheco — Pedro Teoténio Pereira — Rafael da
Silva Neves Dugque. :

LTS ST T SISO

MINISTERIO DAS COLONIAS

Direcg¢do Geral de Administrag¢@ao Politica
e Civil

Decreto n.° 27:582

Varias medidas legislativas se tém promulgado com o
objectivo de coibir abusos e impedir a satisfagio de
interésses ilegitimos, que por vezes se dissimulavam na
falta & inspecgio da Junta de Saide, a que os funciona-
rios coloniais estio sujeitos por lei, on na falta ao em-
barque para a coiénia no primeiro transporte.

Uma dessas medidas é a consignada na alinea b) do
artigo 136.° do decreto n.® 12:209, de 27 de Agosto de
1926, por forga da qual os funcionarios faltosos sio
considerados na sitnagio de licenga ilimitada se n3o
tiverem direito & aposentagiio. . :

Sucede, porém, ndo se ter prevenido a hip6tese espe-
cial de o funcionirio nio ter, ao tempo da infracedo, o
periodo minimo de fungdes piiblicas necessério para pas-
sar & situacgiio de licenca ilimitada, ou sejam quatro anos
de servigo efectivo, como exige o § 2.° do artigo 25.°
da lei do 14 de Junho de 1913.

Em tal caso, e segundo a letra da citada alfnea b), o
infractor & considerado como estando de licenga ilimi-
tada, o que, além de estar em oposi¢iio-com o espirito
da lei de 1913, tem, entre outros, o inconveniente —a
que é indispensavel por térmo — de um funciondrio poder
utilizar a falta do camprimento de um dever como meio

de alcangar uma situagio a que normalmente nio tinha
direito.
Assim, e

Usando da faculdade conferida pelo n.® 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituiciio e pelo artigo 28.° do Acto
Colonial, o Govérno decreta e eu promulgo o seguinte :

Artigo Gnico. Serio demitidos os funcionirios e os
empregados, civis ou militares, que, tendo incorrido na
sanclio da alinea b) do artigo 136.° do decreto n.° 12:209,
de 27 de Agosto de 1926, ndio satisfagam aos requisitos
legais para passarem & situagd#io de licenca ilimitada.

Publique-se e cumpra-se como néle 'se contém.

Para ser publicado nos «Boletins Oficiaisy de to-
das as colénias.

Pagos do Govéerno da Republica, 17 de Margo de
1937.— AnTéN0 OscaR DE FRAGOSO CARMONA — Antd-
nio de Oliveira Salazar — Francisco José Vieira Machado.

:

Portaria n.° 8:660

Manda o Govérno da Repiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro das Colénias, nos termos do artigo 13.° e seus
parégrafos da Carta Organica do Império Colonial Por-
tugués, aprovada pelo decreto n.° 23:228, de 15 de No-
vembro de 1933, declarar revogada e de nenhum efeito
a parte do § 2.° do artigo 6.° do diploma legislativo
n.° 101 do govérno da colénia de Timor, de 3 de Julho
de 1936, publicado no Boletim Oficial da mesma colo-
nia n.° 26, da referida data, na parte que preceitua que
os contribuintes devedores serfio ‘obrigados a trabalhos
remunerados em obras de particulares.

Para ser publicada no «Boletim Oficials da cold-
nia de Timor,

Ministério das Colénias, 17 de Marco de 1937.— O Mi-
nistro das Colénias, Franeisco José Vieira Machado.

Repartigio de Justica, Instrugdo ¢ Missdes

Decreto-lei n.° 27:583

Tendo o Liceu de Macau passado & categoria de pro-
vincial, com o ensino distribufdo por seis classes, por
forga do decreto n.° 27:084, de 14 de Outubro de 1936,
em vigor naquela colénia por efeito da portaria ministe-
rial n.° 8:547, de 9 de Novembro de 1936;

Tornando-se conveniente 4s necessidades do ensino e
aos legitimos interésses da populagfio completar o curso
do referido Liceu com o 3.° ciclo, dotando-o com o 7.°
ano;

Usando da faculdade conferida pela 2.2 parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituicdo, o0 Govérno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo tnico. £ revogado o decreto-lei n.° 23:124, de
12 de Outubro de 1933.

Publique-se e cumpra-se como méle se contém.
Para ser publicado no «Boletim Oficials da cold-
nia de Macau. : :

Pagos do Govérno da Repiblica, 17 de Margo de
1937. — Anrénio Oscar DE Fracoso Carmona — An-

‘ .ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —

Manuel Rodrigues Jinior — Manuel Ortins de Betten-
court—Joaquim José de Andrade e Silva Abranches—
Francisco José Vieira Machado — Anténio Faria Car-
netro Pacheco — Pedro Teoténio Pereira — Rafael da
Silva Neves Dugue.
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